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Termo de Referência 130/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

130/2024 153165-UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE 
PERNAMBUCO

DANIELLE MENEZES DOS 
SANTOS ALMEIDA

12/08/2024 09:59 
(v 3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23082.013194/2024-21

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de ração para atender a demanda dos animais da Unidade de Ensino e Pesquisa em Suínos e Aves 
(UEPE) da da Unidade Acadêmica de Serra Talhada – UFRPE/UAST, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

  Preço Estimado

Item
CATMAT
/CATSER

Descrição Unidade Qtde. Unitário Total

1 241543

MILHO, TIPO: GRÃO, APLICAÇÃO:
ALIMENTO PARA ANIMAIS,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
UMIDADE MÁXIMA DE 13,00%E SEM
PRESENÇA DE INSETOS. REFERÊNCIA: 
DEVE SER ENTREGUE  EM SACOS DE
60 KG,  SEM A PRESENÇA  DE PRAGAS
DE GRÃO ARMAZENADO OU DE
MATERIAIS QUE POSSAM
CONTAMINAR O MILHO. 

kg 43200 R$2,28 R$98.496,00

2 246740

FARELO, INGREDIENTE BÁSICO:
SOJA, APLICAÇÃO:ALIMENTO
ANIMAL, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:TOSTADO, COMPOSIÇÃO:
PROTEÍNA BRUTA MÍNIMO 46%;
EXTRATO ETÉREO MÁXIMO,

UMIDADE:MÁXIMO 12 PER,
ATIVIDADE UREÁTICA:0,05 A 0,30
PER, SOLUBILIDADE:80 PER

REFERÊNCIA:   DEVE SER
ENTREGUE  EM SACOS DE 50 KG SEM
A PRESENÇA  DE PRAGAS DE GRÃO

kg 18000 R$3,06 R$55.080,00
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ARMAZENADO OU DE MATERIAIS
QUE POSSAM CONTAMINAR O
FARELO DE SOJA.

3 246798

FARELO TRIGO, INGREDIENTES:
PROTEÍNA BRUTA MÍNIMO 15%,
EXTRATO ETÉREO MÍNIMO 4%,

DOSAGEM:UMIDADE - MÁXIMO 13
PER, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
ACIDEZ MÁXIMA DE 3 MILIEQ.
(NAOH0,1N/100 G AMOSTRA

kg 3000 R$1,56 R$4.680,00

4 233061

SUPLEMENTO ALIMENTAR ANIMAL
, TIPO:CALCÁRIO CALCÍTICO,
INGREDIENTES:CÁLCIO,  FLUOR,
MAGNÉSIO E MATÉRIA MINERAL,
APLICAÇÃO: EM RAÇÃO PARA AVES

kg 3000 R$2,10 R$6.300,00

5 297314

FOSFATO BICÁLCICO - fosfato
bicálcico (kg), COMPOSIÇÃO BÁSICA:
PCA (23.18), ASPECTO FÍSICO:PÓ, 
APLICAÇÃO:ALIMENTO ANIMAL.
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: NÍVEIS
MÍNIMO DE FÓSFORO DE 18% E
MÁXIMO DE CÁLCIO DE 24,5%
APLICAÇÃO:ALIMENTO ANIMAL

kg 1800 R$8,75 R$15.750,00

6 477796

SUPLEMENTO ALIMENTAR ANIMAL
- Metionina (kg), INGREDIENTES:
AMINOÁCIDO, DLMETIONINA,
APLICAÇÃO:FRANGO DE CORTE E
GALINHA POEDEIRA, ASPECTO
FÍSICO:PÓ, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:PRONTO P/ USO.
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: DL -
METIONINA 99%. AMINOÁCIDO
SULFURADO. NÍVEL DE GARANTIA
985000,00 MG POR KG.
APRESSENTAÇÃO: SACO COM 25 KG.
O PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE
EMBALADO E ROTULADO E TER
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO DO BRASIL.

kg 400 R$26,02 R$10.408,00

7 477797

SUPLEMENTO ALIMENTAR ANIMAL
- L Lisina CCL (kg), INGREDIENTES:
AMINOÁCIDO, L - LISINA, APLICAÇÃO:
FRANGO DE CORTE E GALINHA
POEDEIRA, ASPECTO FÍSICO:PÓ,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
PRONTO P/ USO. DESCRIÇÃO
COMPLEMENTAR: L - LISINA HCL
(MÍNIMO) 98,5%. AMINOÁCIDO. NÍVEL
DE GARANTIA, L - LISINA (MIN) 78%.
APRESENTAÇÃO: SACO DE 25 KG. O
PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE

kg 400 R$29,34 R$11.736,00
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EMBALADO E ROTULADO E TER
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO DO BRASIL

8 453444

Suplemento Alimentar Animal, Tipo:
Vitamínico E Mineral Ingredientes:
Vitamina A,D,E,K,Complexo B, Niacina,
Biotina Aplicação: Suíno Em Fase Inicial
Características Complementares:
Suplemento alimentar animal, tipo núcleo
vitamínico e mineral, aplicação fêmeas
suínas, características adicionais inclusão
4% (40 kg /tonelada), níveis de garantia/kg:
cálcio entre 120 (mín) a 190 (máx) g, fósfato
(mín) 23g, flúor (máx) 250mg, sódio (mín)
40g, colina (mín) 9.100mg, vitamina “a”
(mín) 250.000ui, vitamina “d3” (mín) 50.000
ui, vitamina “e” (mín) 1.250ui, vitamina
“k3” (mín) 50mg, vitamina “b1” (mín)
35mg, vitamina “b2” (mín) 125mg, vitamina
“b6” (mín) 50mg, vitamina “b12” (mín)
625mcg, niacina (mín) 600mg, ácido
pantotênico (mín) 250mg, ácido fólico
30mg, biotina (mín) 7mg, ferro (mín) 2.500
mg, cobre (mín) 370mg, manganês (mín)
770mg, zinco (mín) 2.620mg, iodo (mín)
35mg, selênio (mín) 7mg, cromo (mín) 5mg

kg 600 R$9,23 R$5.538,00

1.2. Havendo divergência entre a descrição encontrada no(s) código(s) CATMAT e as especificações contidas neste documento,
prevalecem as características apresentadas neste documento.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. Os bens objeto desta contratação são  caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é de   , conforme207.988,00 (Duzentos e sete mil novecentos e oitenta e oito reais)
custos unitários e totais apostos na tabela acima.

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 24416174000106-0-000001/2024

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

III) Id do item no PCA: 240;

IV) Classe/Grupo: 8970 - RAÇÕES EMBALADAS
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V) Identificador da Futura Contratação: 153165-90001/2023; 

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudos Técnico Preliminare,
apêndice deste Termo de Referência.  

 

4. Requisitos da contratação

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1 O milho deve ser entregue em sacos de 60 Kg, sem a presença de pragas de grão armazenado ou de materiais que possam contaminar o
milho;

4.2 O farelo de soja deve ser entregue em sacos de 50 kg, sem a presença de pragas de grão armazenado ou de materiais que possam
contaminar o farelo de soja;

4.3 O suplemento alimentar animal – Metionina deve ser fornecido em sacos de 25 kg. O produto deverá ser entregue embalado e rotulado e
ter registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil;

4.4 O suplemento alimentar animal – L-Lisina deve ser fornecido em sacos de 25 kg. O produto deverá ser entregue embalado, rotulado e ter
registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil;

4.5 Os demais insumos podem ser entregues em sacos de 25, 30 ou 50 kg;

4.6 A entrega do milho e do farelo de soja deve ser feita em duas parcelas (trimestral);

4.7 Os demais itens, devem ser entregues em remessa única;

4.1.1. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade total, recomendada
pelo fabricante, a partir da sua data de fabricação;

4.1.2. Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e segurança e
atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes.

4.1.3. A contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto n.º 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República.

4.1.4. A contratada deverá entregar o material, quando da solicitação da Contratante, conforme descrito nos itens 4.6 e 4.7, no
endereço especificados no item 5.3

4.1.5.  A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues;

4.1.6. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para
nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens;

4.1.7.  A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento;

4.1.8 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.. 
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4.1.9. A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº
6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as exigências da Política de
Resíduos Sólidos.

4.1.10.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam  a Contratada.

Sustentabilidade

4.2. Além dos c entabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os critérios deritérios de sust
sustentabilidade que se encontram pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões constantesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do contrato

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do Milho e do farelo de soja devem ser efetuadas em duas parcelas (trimestral);

5.2. O prazo de entrega dos demais insumos é de 15 (trinta dias) dias, contados do(a) nota de empenho, em remessa única.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: UNIDADE ACADÊMICA DE SERRA TALHADA (UAST) Avenida
Gregório Ferraz Nogueira S/N, Bairro José Tomé de Souza Ramos CEP: 56909-535 Cidade de Serra Talhada/PE. Contatos: (87)
3929-3187/3170/3191. Horário de atendimento: das 8h às 12h e de 14h às 16h, de segunda a sexta-feira.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI
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6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº

, e );14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 22, IV

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.  nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agênciaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.12. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

 

9. Estimativas do valor da contratação

15.1. O custo estimado total da contratação é de ,R$   207.988,00 (Duzentos e sete mil novecentos e oitenta e oito reais)
conforme custos unitários apostos na tabela da seção 1.1

10. Adequação orçamentária

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 15239/153165;

II) Fonte de Recursos: 1000;

III) Programa de Trabalho: 230390;

IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano Interno: M20RKG6000N; 

16.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARCELO BEZERRA DE VASCONCELOS
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

LYVIA RAFAELA LIMA CORDEIRO
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

JOSE RALIUSON INACIO SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

MARCO AURELIO CARNEIRO DE HOLANDA
Membro da comissão de contratação
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